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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JEFERSON FERNANDO BESSAO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES - SP489878
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DAHABEAS CORPUS

DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP ATENDIDOS. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

 impetrado para trancar ação penal, sob alegação de inépcia dacorpus
denúncia e ausência de justa causa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a denúncia

apresentada pelo Ministério Público é inepta por ausência de individualização
da conduta do agravante e descrição insuficiente dos fatos, comprometendo o
exercício do contraditório e da ampla defesa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O trancamento da ação penal é medida excepcional, admitida

apenas quando há manifesta ausência de justa causa, o que não se verifica no
caso concreto.

4. A denúncia atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo
Penal, descrevendo suficientemente a conduta do acusado e os elementos
necessários à persecução penal.

5. A decisão que recebeu a denúncia está devidamente fundamentada
e embasada na presença de indícios suficientes de autoria e prova da
materialidade do delito.

6. As alegações referentes à ausência de representação formal da
ofendida não foram analisadas pelo Tribunal local, razão pela qual esta Corte
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Superior não conhecerá da matéria, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância. 

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que a via do  não comporta dilação probatória parahabeas corpus
exame aprofundado da justa causa para a ação penal, salvo em situações de
evidente ilegalidade.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

 impetrado para trancar ação penal, sob alegação de inépcia dacorpus
denúncia e ausência de justa causa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a denúncia

apresentada pelo Ministério Público é inepta por ausência de individualização
da conduta do agravante e descrição insuficiente dos fatos, comprometendo o
exercício do contraditório e da ampla defesa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O trancamento da ação penal é medida excepcional, admitida

apenas quando há manifesta ausência de justa causa, o que não se verifica no
caso concreto.

4. A denúncia atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo
Penal, descrevendo suficientemente a conduta do acusado e os elementos
necessários à persecução penal.

5. A decisão que recebeu a denúncia está devidamente fundamentada
e embasada na presença de indícios suficientes de autoria e prova da
materialidade do delito.

6. As alegações referentes à ausência de representação formal da
ofendida não foram analisadas pelo Tribunal local, razão pela qual esta Corte
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Superior não conhecerá da matéria, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância. 

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que a via do  não comporta dilação probatória parahabeas corpus
exame aprofundado da justa causa para a ação penal, salvo em situações de
evidente ilegalidade.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFERSON FERNANDO
BESSAO DOS SANTOS contra decisão que denegou o .habeas corpus

Sustenta a defesa a inépcia da denúncia, uma vez que foi oferecida pelo
Ministério Público de forma genérica, não individualizando a conduta do agravante.

Aduz que a peça acusatória não descreve o  das alegadasmodus operandi
agressões, comprometendo o exercício da ampla defesa e do contraditório, em desacordo
com o art. 41 do Código de Processo Penal.

Afirma ainda que o laudo pericial indicou lesão leve e não houve
representação formal da ofendida, requisito essencial para o prosseguimento da ação
penal conforme o art. 88 da Lei n. 9.099/1995, bem como que a ausência desse requisito
configura falta de justa causa para a persecução penal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta
Turma, a fim de que seja trancada a ação penal por inépcia da denúncia.

É o relatório.

 
 

VOTO

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos,
foi assim proferida:

[...]
Trata-se de com pedido de liminar impetrado em favor de JEFERSONhabeas corpus 

FERNANDO BESSÃO DOS SANTOS, em que se aponta como autoridade coatora
o  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Habeas Corpus nº 2003232-
15.2025.8.26.0000).

O acórdão impugnado encontra-se assim ementado:
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EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO
DE AÇÃO PENAL. ORDEM DENEGADA. I. CASO EM EXAME. 1. Habeas Corpus em
que se pretende trancamento da ação penal, alegando inépcia da denúncia. II. QUESTÕES
EM DISCUSSÃO. 2. A questão em discussão consiste em verificar a presença de justa
causa para o trancamento da ação penal, por inépcia da denúncia. III. RAZÕES DE
DECIDIR. 3. O trancamento da ação penal é medida excepcional, admitida apenas quando
há inequívoca ausência de justa causa, o que não se verifica no caso. 4. A denúncia atende
aos requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, com individualização da conduta e
descrição dos elementos necessários à ação penal. 5. A decisão que recebeu a denúncia e
aquela que afastou a alegação de inépcia, fls.174/177 dos autos de origem, estão
devidamente fundamentadas no sentido de haver prova da materialidade e indícios
suficientes de autoria, o que basta para a instauração da ação penal, não havendo
necessidade de que o magistrado de primeiro grau se aprofunde no exame dos elementos
indiciários, sob pena de prejulgamento, o que lhe é vedado. IV. DISPOSITIVO E TESE. 6.
Ordem denegada.

Daí o presente no qual se sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal decorrentewrit 
da ausência de justa causa para a ação penal.

Informa o impetrante que o paciente foi denunciado pela prática do crime previsto no art.
129, § 9º, do Código Penal, em combinação com a Lei n. 11.340/2006, por supostamente ter
agredido sua ex-esposa.

O impetrante alega que a denúncia é inepta, pois não atende aos requisitos do art. 41 do
Código de Processo Penal, sendo genérica e sem detalhamento das circunstâncias dos fatos,
o que compromete o exercício do contraditório e da ampla defesa. Afirma que a peça
acusatória não individualiza a conduta do paciente, apresentando-se como uma narrativa
vaga que não possibilita o adequado exercício da defesa técnica. 

Requer o deferimento da liminar para que seja a ação penal trancada, em razão da
inépcia da denúncia e, no mérito, a concessão da ordem com a confirmação da liminar
anteriormente concedida (e-STJ fls. 02/16).

É o relatório.
Decido.
Cinge-se a controvérsia em verificar se o paciente encontra-se submetido a

constrangimento ilegal com o início de ação penal amparado em denúncia inepta.
Inicialmente, cumpre destacar que o trancamento da ação penal, é medida excepcional,

só sendo admitida quando dos autos emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame
aprofundado e exauriente das provas, a inépcia da denúncia, atipicidade da conduta, a
existência de causa de extinção da punibilidade e a ausência de indícios de autoria de provas
e materialidade do delito. Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte de Justiça:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL.
VERIFICAÇÃO PELA CORTE LOCAL, NOS ESTREITOS LIMITES DA VIA ELEITA,
DA FUNDADA SUSPEITA EXIGIDA PELO ART. 244 DO CPP. CONCLUSÃO
DIVERSA QUE DEMANDARIA O REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS, CUJA ATIVIDADE INSTRUTÓRIA SEQUER TEVE
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INÍCIO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o trancamento de ação penal ou de procedimento
investigativo na via estreita do habeas corpus ou de recurso em habeas corpus somente é
possível, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a
atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a ausência de
indícios de autoria ou prova da materialidade do delito.

É certa, ainda, a possibilidade do referido trancamento nos casos em que a denúncia for
inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal - CPP, o que não
impede a propositura de nova ação desde que suprida a irregularidade.

2. Nesse viés, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça entendem
que o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas corpus é
medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem a
necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a
ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou
de prova da materialidade do delito (RHC n. 43.659/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI,
Quinta Turma, julgado em , DJe ).4/12/2014 15/12/2014

3. Por outro lado, para a busca pessoal, regida pelo art. 244, do Código de Processo
Penal, exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de
arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a
medida for determinada no curso de busca domiciliar.

4. Nessa linha de intelecção, esta Corte Superior firmou recente jurisprudência no
sentido de que: não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca
pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou
intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art.
244, do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta
Turma, julgado em , DJe ).19/4/2022 25/4/2022

5. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um agente do
Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos
do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança
pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em ) (AgRg no HC n. 854.674/AL, de28/8/2023
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/10/2023 25/10/2023

6. Na hipótese, constata-se que as circunstâncias prévias à abordagem justificavam a
fundada suspeita a permitir a busca pessoal, haja vista que os policiais estavam em
patrulhamento em local conhecido pelo intenso tráfico de drogas quando avistaram o
autuado em uma bicicleta, com uma sacola, e entregando algo para outro indivíduo que
estava em um veículo tipo camionete de cor prata e, ao perceber a presença da guarnição,
deixou o local, tentando evadir-se. Ocasião em que foram apreendidos 105 pedras de crack,
pesando 58,84g e 5 pinos de cocaína, pesando 7,25g.
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7. Nesse panorama, Em julgado recente da Terceira Seção desta Corte, concluiu-se que a
fuga ao avistar a guarnição policial constitui fundamento suficiente para validar a realização
de busca pessoal (AgRg no HC n. 856.445/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .).23/9/2024 27/9/2024

8. Qualquer incursão que escape à moldura fática apresentada na origem demandaria
inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos limites do habeas
corpus, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. Portanto, não há falar em
trancamento prematuro do exercício da ação penal, podendo a questão ser melhor analisada
durante a instrução processual, que, segundo consta dos autos, sequer teve início.

9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 204.196/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)18/12/2024 23/12/2024
Extrai-se do voto condutor ora impugnado que:

[...]
Pela análise dos autos, verifica-se que a inicial acusatória trouxe todos os

elementos necessários, em estrita observância ao disposto no artigo 41 do
Código de Processo Penal, a conduta foi convenientemente individualizada,
bem como descreveu satisfatoriamente os elementos e circunstâncias
necessários à promoção da ação penal, permitindo a plena defesa e
participação na produção das provas, sem entraves.

Em consulta ao andamento atual do processo, verifica-se que o paciente
apenas constituiu advogado, que ofereceu resposta à acusação em ,09/12/2024
assim, foi designada audiência de instrução, debates e julgamento para o dia
20 de março de 2025, às 15 horas e 40 minutos.

Sabe-se que o trancamento da ação penal é medida excepcional, que apenas
merece aceitação quando comprovada de plano, de maneira patente, sem
necessidade de dilação probatória, que não há justa causa.

A existência de justa causa diz respeito ao mínimo lastro probatório
necessário para a instauração da ação penal, de modo que apenas se admite o
trancamento em casos excepcionais quando a ausência de justa causa é
patente, flagrante.

[...]
Atente-se, ainda, que a decisão que recebeu a denúncia e aquela que

afastou a alegação de inépcia, fls.174/177 dos autos de origem, estão
devidamente fundamentadas no sentido de haver prova da materialidade e
indícios suficientes de autoria, o que basta para a instauração da ação penal,
não havendo necessidade de que o magistrado de primeiro grau se aprofunde
no exame dos elementos indiciários, sob pena de prejulgamento, o que lhe é
vedado.

Não obstante ser excepcional, não é possível ampla dilação probatória com
escopo de se analisar a existência de justa causa, mas mera cognição sumária,
da qual, no presente caso, não encontra amparo a pretensão dos pacientes.

Assim sendo, o trancamento da ação penal, inquérito policial ou
procedimento investigativo pela estreita via do Habeas Corpus é medida
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excepcionalíssima, demanda comprovação inequívoca, sem a necessidade de
exame aprofundado de provas, de que o fato imputado não constitui crime, por
atipicidade da conduta, por total ausência de indícios mínimos de autoria e
prova da materialidade delitiva, ou pela presença de causa extintiva da
punibilidade.

Destarte, exsurge dos autos indícios suficientes de autoria e de
materialidade delitivas presentes no caso, que robustecem o oferecimento da
denúncia, não demonstrado que o prosseguimento da ação penal incorre em
teratologia, ilegalidade ou descabimento manifesto com o condão de obstá-lo,
afigura-se de bom alvitre que a instrução processual continue com sua regular
tramitação, evitando-se eventual precipitação na apuração da verdade real. [...]
(e-STJ 27/31).

Da leitura do trecho citado, verifica-se que a Corte local consignou que a denúncia
atendeu aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, que há prova da existência
do fato e indícios suficientes de autoria, não havendo se falar, portanto, em inépcia da
denúncia, uma vez que não evidenciada deficiência capaz de comprometer a compreensão
da peça acusatória.

Em situações idênticas, assim vem decidindo esta Corte Superior:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS E POSSE DE MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO.
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO CONFIGURADA.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA.
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS
RAZÕES. TENTATIVA DE FUGA AO AVISTAR A GUARNIÇÃO POLICIAL. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Na esteira do pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, não fere o
princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator que julga em conformidade com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, notadamente porque pode ser objeto de
revisão pelo órgão colegiado por meio da interposição de agravo regimental.

2. O trancamento de ação penal ou de procedimento investigativo na via estreita do
habeas corpus ou de recurso em habeas corpus somente é possível, em caráter excepcional,
quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a
incidência de causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou
prova da materialidade do delito. É certa, ainda, a possibilidade do referido trancamento nos
casos em que a denúncia for inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de
Processo Penal - CPP, o que não impede a propositura de nova ação desde que suprida a
irregularidade.

3. Na hipótese, a Corte local consignou que a denúncia atendeu aos requisitos do art. 41
do Código de Processo Penal, não havendo se falar, portanto, em inépcia da denúncia. Desse
modo, é temerário impor medida tão drástica e prematura como o trancamento da ação,
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quando há prova da existência do fato e indícios suficientes de autoria, não tendo sido
evidenciada deficiência capaz de comprometer a compreensão da peça acusatória.

4. Para a busca pessoal, regida pelo art. 244, do Código de Processo Penal, exige-se a
presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou
de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for
determinada no curso de busca domiciliar.

5. No caso, conforme destacado pela Corte local, verifica-se que as circunstâncias
prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita a permitir a busca pessoal, haja vista
que os policiais estavam em patrulhamento quando avistaram o autuado transitando com
uma motocicleta, e que, ao avistar a viatura policial, tentou evadir-se.

6. Nesse panorama, Em julgado recente da Terceira Seção desta Corte, concluiu-se que a
fuga ao avistar a guarnição policial constitui fundamento suficiente para validar a realização
de busca pessoal (AgRg no HC n. 856.445/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .), motivo pelo qual não há ilegalidade23/9/2024 27/9/2024
flagrante a coartar nesse aspecto.

7. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se,
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a
imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

8. Situação em que a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta, evidenciada
pela considerável quantidade e variedade de drogas apreendidas na ocasião do flagrante,
notadamente 14 pedras de crack, com massa líquida de 27, 8g, além de balança de precisão,
dinheiro em espécie na quantia de R$ 3.409,00, e uma munição de fuzil.

9. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

10. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do
efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares
mais brandas.

11. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 954.173/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)11/12/2024 16/12/2024
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR AUSÊNCIA
DE JUSTA CAUSA. NÃO CABIMENTO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO
OCORRÊNCIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 41 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. ANÁLISE ACERCA DOS INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA
DELITIVA E MATERIALIDADE PARA A DENÚNCIA QUE NÃO PODE SER FEITA
NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência desta
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Corte é no sentido de que o trancamento do inquérito policial e da ação penal é inviável na
via do habeas corpus, visto demandar revolvimento de fatos e provas, principalmente
quando as instâncias ordinárias, com suporte no conjunto fático-probatório dos autos,
indicam lastro probatório mínimo de autoria e materialidade. 2. O art. 41 do Código de
Processo Penal determina que a denúncia deve conter a descrição da conduta criminosa,
com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais
se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas.
3. No caso, o Tribunal de origem, no acórdão impugnado, destacou a existência de justa
causa para a ação penal, pois a exordial acusatória descreveu claramente as condutas
imputadas ao acusado, revelando lastro probatório mínimo e suficiente acerca dos indícios
de autoria e materialidade para autorizar a deflagração do processo penal, o que impede o
acolhimento do pleito de trancamento do processo-crime. 4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 732.038/PR, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)16/9/2024 19/9/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO. MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM
DENEGADA. DECISÃO MANTIDA. 1. "O trancamento prematuro da persecução penal é
medida excepcional, admissível somente quando emergem dos autos, de plano e sem
necessidade de apreciação probatória, a falta de justa causa, a atipicidade da conduta, a
extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia." (AgRg no RHC n. 174.122/DF,
relator Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de .) 2. Entende o Superior28/11/2023
Tribunal de Justiça que "o deferimento do mandado de busca e apreensão deve conter
fundamentação concreta, com demonstração da existência dos requisitos necessários para a
decretação" (AgRg no RHC n. 144.641/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de 1º/12/2022), o que se verificou no caso dos autos.3.28/11/2022
Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 910.387/SP, relator Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024 3/10/2024

Ante o exposto, denego a ordem.

 
Conforme visto, a Corte local consignou que a denúncia atendeu aos

requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal e que há prova da existência do fato e
indícios suficientes de autoria, não havendo se falar, portanto, em inépcia da denúncia,
uma vez que não evidenciada deficiência capaz de comprometer a compreensão da peça
acusatória.

Ademais, a questão referente à ausência de representação formal da ofendida,
que representaria falta de justa causa para a persecução penal, não foi apreciada na
origem, motivo pelo qual esta Corte Superior dela não conhecerá, sob pena de se incorrer
em indevida supressão de instância.
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Considerando que o agravante não apresentou nenhum elemento capaz de
alterar a conclusão do julgado, permanece o posicionamento firmado na decisão
agravada, contexto em que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0058292-4 HC 983.401 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15020568420208260533  20032321520258260000

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CINTIA MICHELE FOGACA RODRIGUES 
ADVOGADA : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES  - SP489878
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JEFERSON FERNANDO BESSAO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON FERNANDO BESSAO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES  - SP489878
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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